
Serviço Público Federal

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA , QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO

TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES  - LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administra�vo nº 0052602.000810/2025-47)

Unidade Gestora: Surrs

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
02/2025,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O
INSTITUTO  NACIONAL  DE  METROLOGIA,
QUALIDADE  E  TECNOLOGIA  -  INMETRO
POR  INTERMÉDIO  DA
SUPERINTENDÊNCIA DO RIO GRANDE DO
SUL  -  SURRS  E  A  EMPRESA  WHITE
MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA

O INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA – Inmetro,  por  intermédio
do(a) Superintendência do Rio Grande do Sul - Surrs, com sede no(a) Avenida Berlim, 627, na cidade
de Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.662.270/0009-15, neste ato representada pelo
seu Superintendente, Sr. Omer Pohlmann Filho, nomeado pela Portaria n° 98, do dia 07 de fevereiro de
2025, publicada no DOU de 10 de fevereiro de 2025, portador da matrícula funcional n° 2578861 e
secundado  pelo  Chefe  de  Serviço  da  Governança  e  da  Gestão  da  Surrs,  Senhor  Ricardo  Flores
Pinto, nomeado pela Portaria n° 604 de 23 de outubro de 2024, publicada no DOU de 31 de outubro
de  2024,  portador  da  matrícula  funcional  n°  1630953  ,  doravante  denominado  CONTRATANTE  e
a White Mar�ns Gases Industriais Ltda, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 35.820.448/0063-39, sediado(a)
na BR 116 nº 865, Cidade de Sapucaia, RS, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada
pelo Sr. FABIO LIMA DE CARLI, conforme procuração acostada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo n° 0052602.000810/2025-47 e em observância  às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Inexigibilidade de Licitação nº 18/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de misturas gasosas compostas por
monóxido de carbono, dióxido de carbono e propano em nitrogênio, a fim de serem u�lizadas como
padrões nas a�vidades de controle metrológico legal de medidores de gases de exaustão veicular, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

SEI/Inmetro - 2102637 - L14133 CONTRATO AQUISIÇÕES_LIC... https://sei.inmetro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impr...

1 of 9 23/07/2025, 13:46



ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Conjunto de três cargas de
misturas  gasosas,  com
pressão aproximada de 140
kgf/cm² e volume de cerca
de  0,80m³  (a  20ºC  e
101,325kPa)  por  cilindro,
em cilindro de alta pressão,
em  alumínio,  com
capacidade volumétrica  de
água de  6L  (exemplo:  �po
"ALG"),  com  as  seguintes
composições  (conforme
NIT Sefiq-028, Anexo I):

-  Monóxido  de  carbono
1,5% vol; propano 300 ppm
vol;  dióxido  de  carbono
3,0%  vol;  nitrogênio:
balanço;

-  Monóxido  de  carbono
3,5% vol; propano 800 ppm
vol;  dióxido  de  carbono
6,0%  vol;  nitrogênio:
balanço;

-  Monóxido  de  carbono
5,0%  vol;  propano  1600
ppm  vol;  dióxido  de
carbono  13,0%  vol;
nitrogênio: balanço.

É  admi�da  uma  diferença
de, no máximo, 15 % entre
a  concentração  solicitada  
para  cada  gás  e  o  valor
realmente  ob�do.  A
incerteza  expandida  na
concentração  de  cada
componente  da  mistura
gasosa  deve  ser,  no
máximo, 1 %,
exceto  para  propano  em
concentrações  de  1000
ppm  ou  menos,  quando  a
incerteza  deve  ser,  no
máximo,  2  %.  As  misturas

416288
416289
416290

m³ 2,4 R$ 4.065,00 R$
12.195,00
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gasosas  de  referência
devem  ser  fornecidas  em
cilindros  específicos  para
tal finalidade.

Cada  cilindro  de  mistura
gasosa  deve  ser
iden�ficado  com  as
informações que se seguem
(sob  a  forma  de  uma
marca,  rótulo  e/ou
cer�ficado):  -  fornecedor
do  cilindro  de  gás  e  o
número  de  série;  -
composição  da  mistura
gasosa; - limites
de temperatura para uso e
armazenagem;  -  datas  de
análise  e  de  validade  da
mistura; - informação sobre
a  rastreabilidade  dos
padrões  u�lizados  com  o
número  do  cer�ficado  de
calibração  da  RBC  -
Inmetro;  e,  -  indicar  a
expressão  "mistura  de
gases  de  referência",  ou
outra denominação própria
do fornecedor.

As misturas gasosas devem
atender  aos  requisitos  da
norma  ISO  6142,  assim
como os  requisitos  fixados
em A1.
2 e A-2 da NITSefiq-028. A
composição  das  misturas
gasosas  de  referência
usadas  nas  verificações
deve  ser  cer�ficada  como
em  conformidade  com  os
requisitos  de  A-  2  (NIT-
Sefiq-028)  por  laboratório
acreditado pelo Inmetro.
Cada  cilindro  de  mistura
gasosa  deve  ser
acompanhado  de
cer�ficado  emi�do  pelo
laboratório  acreditado.  Os
materiais  dos  cilindros  de
gás  devem  ser  inertes  ao
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seu  conteúdo.  O  conjunto
de  misturas  gasosas  deve
atender  ao  Anexo  A  da
norma  NIT-Sefiq-028  e
apresentar  prazo  de
validade de, no mínimo, 60
meses.  O  Inmetro/Surrs
possui cilindros para troca.

Devem ser aceitos cilindros
de  outros  fabricantes  na
troca,  desde  que  eles
tenham  as  mesmas
caracterís�cas  técnicas,  ou
fornecer  os  cilindros  em
regime de comodato.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente,  de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permi�da a negociação com o CONTRATADO, bem como à inexistência de registros no Cadastro
Informa�vo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.2. O CONTRATADO não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO �ver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar  e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 12.195,00 (doze mil cento e noventa e cinco reais).

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O  prazo  para  pagamento  ao  CONTRATADO  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual  são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. No�ficar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções,
imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  na  execução  do  objeto  contratual,  fixando
prazo para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
cer�ficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento
do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de
Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cien�ficar  o  órgão de representação judicial  da  Advocacia-Geral  da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente  emi�r  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato,  ressalvados os requerimentos manifestamente
imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A  Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do
protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admi�da  a  prorrogação  mo�vada,  por  igual
período.

8.1.9. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender  às  determinações  regulares  emi�das  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em
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parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os  bens e  serviços  nos quais  se  verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato,  e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021;

9.5. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  CONTRATADO  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

9.5.2. cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

9.5.3. cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias,  tributárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em legislação específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempes�vamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação  ou  para  qualificação  na
contratação direta;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.16. Comunicar  ao  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
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devida comprovação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As  regras  acerca  de  infrações  e  sanções  administra�vas  referentes  à  execução  do
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a no�ficação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sen�do com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não
ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo adi�vo para alteração subje�va.

12.6. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Das indenizações e multas.

12.7. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garan�a
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.8.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à
Administração, nos termos do inciso IV do art.  139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.9. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou civil  com dirigente  do órgão ou
en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta,  ou  atue  na  fiscalização ou na  gestão do contrato,  ou  que deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo
discriminada:

I - Gestão/unidade: 18205/183039;

II - Fonte de Recursos:  1050000233;

III - Programa de Trabalho: 221252801214J0001;

IV - Elemento de Despesa: 33390.30.04;

V - Plano Interno: 5382B203009; e

VI - Nota de Empenho: 2025NE000140;

14.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con�das
na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as
disposições  con�das  na Lei  nº  8.078,  de 1990 –  Código de Defesa do Consumidor  –  e  normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  CONTRATANTE divulgar  o  presente instrumento no Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica  eleito  o  Foro  da  Jus�ça  Federal  em Porto  Alegre/RS,  Seção Judiciária  de  Porto
Alegre/RS para  dirimir  os  li�gios  que decorrerem da execução deste  Termo de Contrato  que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
20/05/2025, ÀS 14:49, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR
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FABIO LIMA DE CARLI
Representante Legal

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
21/05/2025, ÀS 09:27, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR

RICARDO FLORES PINTO
Chefe do Serviço de Governança e Gestão

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
21/05/2025, ÀS 11:10, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR

OMER POHLMANN FILHO
Superintendente da Superintendência do Rio Grande do Sul

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
21/05/2025, ÀS 11:18, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR

CRISTIANE ANDRE MIRANDA
Testemunha

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
21/05/2025, ÀS 11:18, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR

ÉDINA CATARINA FREITAS
Testemunha

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no
site h�ps://sei.inmetro.gov.br/sei/
controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 2102637 e o código CRC
4424A717.
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